
 
 

 

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 542.121 - SP (2019/0321586-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : LEANDRO SANTOS LIMA 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DOS SANTOS  - SP406771 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MODUS OPERANDI E PERICULOSIDADE DO AGENTE. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, em homenagem ao 
princípio da celeridade e economia processual.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a constrição 
cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, causadora de grande 
intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito, e diante da acentuada 
periculosidade do acusado, evidenciada na conduta violenta.

3. No caso, consta no decreto prisional fundamentação baseada na gravidade do crime, 
tendo em vista que o paciente, em concurso de agentes e mediante grave ameaça 
perpetrada com emprego de arma de fogo, abordou vítima que estava fechando a porta 
do estabelecimento e a empurrou para o fundo da loja, juntamente com as demais 
funcionárias, oportunidade em que exigiu dinheiro e objetos de valor, empreendendo 
fuga após a subtração. 

4. A alegada ausência de contemporaneidade não foi apreciada pelo Tribunal de origem, 
de modo que o debate diretamente por esta Corte superior incorreria em indevida 
supressão de instância, inexistindo, desse modo, omissão a ser sanada. 

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 
como agravo regimental, ao qual negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento).
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MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 542.121 - SP (2019/0321586-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : LEANDRO SANTOS LIMA 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DOS SANTOS  - SP406771 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de embargos de declaração opostos por LEANDRO SANTOS LIMA em 

face de decisão monocrática que denegou o habeas corpus.

Alega o embargante, em suma, omissão no julgado, porquanto não apreciada a 

questão acerca da ausência de contemporaneidade do decreto prisional. 

Pugna pelo acolhimento dos embargos para que seja revogada a prisão.

É o relatório.
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 542.121 - SP (2019/0321586-3)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das formas, da ampla 

defesa e da efetividade do processo, inexistindo propósito de sanar vício, mas de modificar a 

decisão, recebo os embargos de declaração como agravo regimental, considerando também o 

fato de terem sido opostos dentro do quinquídio legal. Nesse sentido: EDcl nos EAREsp 

556.384/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, 

julgado em 11/04/2018, DJe 07/05/2018; EDcl nos EAREsp 761.274/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 06/05/2016.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 220/223):

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
LEANDRO SANTOS LIMA apontando como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que denegou a ordem de habeas corpus. 
Consta dos autos que o paciente teve sua prisão preventiva decretada em 19/9/2019 
e cumprida no dia 25/9/2019, sendo denunciado pela prática do crime descrito no art. 
157, § 2º, II e § 2º-A, I, do Código Penal. 
Neste writ, a defesa sustenta constrangimento ilegal em decorrência da ausência dos 
requisitos ensejadores da prisão preventiva e da ausência de contemporaneidade.
Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão.
A liminar foi indeferida e as informações prestadas.  
O Ministério Público Federal  manifestou-se pelo não conhecimento da ordem. 
Na origem, processo n. 1507768-58.2018.8.26.0296, aguarda-se realização de 
audiência de instrução e julgamento para o dia 27/11/2019. 
É o relatório. 
DECIDO.
Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida 
extrema quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.
A decisão que decretou a prisão preventiva assim dispôs: 

Ante os termos da r. manifestação retro do nobre Representante do Ministério 
Público, a qual acolho como razão de decidir, bem como pela análise dos autos, 
entendo que estão presentes as condições para a decretação da prisão preventiva 
do acusado.
O acusado está envolvido em delito de extrema gravidade e quem nele se 
envolve revela possuir extrema periculosidade. Importante ressaltar, ainda, 
que a custódia cautelar, além de resguardar a ordem pública, imprime celeridade 
ao processo, permitindo a rápida formação da culpa, preservando a boa instrução 
criminal.
Declarações das vítimas dão conta da existência do crime e, reconhecimentos, 

Documento: 1903229 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2020 Página  4 de 4



 
 

 

uma vez que as vítimas apontam e reconhecem o acusado como o roubador, são 
indicações suficientes que o réu praticou gravíssimo crime roubo, perpetrado 
mediante grave ameaça exercida com o emprego de arma de fogo.
Assim, por estarem presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de 
Processo Penal, especificamente como forma (i) de assegurar a ordem pública, 
entendida essa como possibilidade de reiteração criminosa (presente no caso 
concreto diante da audácia e elaboração do suposto roubo com emprego de arma 
de fogo) e (ii) de garantir a instrução penal (por palpável temor das vítimas), a 
custódia provisória do acusado é absolutamente necessária para a garantia da 
ordem pública, que foi gravemente agredida e também para assegurar a aplicação 
da lei penal.

Como se vê, consta no decreto prisional fundamentação baseada na gravidade do 
crime, tendo em vista que o paciente, em concurso de agentes e mediante grave 
ameaça perpetrada com emprego de arma de fogo, abordou vítima que estava 
fechando a porta do estabelecimento e a empurrou para o fundo da loja, juntamente 
com as demais funcionárias, oportunidade em que exigiu dinheiro e objetos de valor, 
empreendendo fuga após a subtração. 
Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a 
constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, 
causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito, e 
diante da acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na conduta violenta. 
Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
FEMINICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE DA AGENTE. 
PRIMARIEDADE. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
3. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, 
que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
4. O decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentado, 
tal qual exige a legislação vigente. Foram regularmente tecidos 
argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente na 
decisão transcrita, para garantir a integridade física e psicológica da 
vítima, além da ordem pública, a qual restou abalada, notadamente diante 
do modus operandi da conduta - o paciente teria agredido a vítima com 
socos e golpes de faca, não consumando o feminicídio por circunstâncias 
alheias a sua vontade.
Precedentes.
5. Presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais 
condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la. 6. 
Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da custódia cautelar, 
elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 
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reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 513.478/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 30/08/2019)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FEMINICÍDIO. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA E PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
FUNDADO TEMOR DA VÍTIMA. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a reavaliação, 
de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para compatibilizar-se 
com a presunção de não culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito - o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a paz 
públicas -, deve ser suficientemente motivada, com indicação concreta das razões 
fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e 
II, do Código de Processo Penal.
2. São idôneas as razões invocadas para justificar a decretação da prisão 
preventiva, diante da gravidade concreta do delito e da periculosidade do 
réu, evidenciadas pelo modus operandi da tentativa de feminicídio, 
precedida de agressões e ameaças contra a vítima, em razão de ciúme 
excessivo que ele nutria por sua ex-companheira.
Destaca-se, ainda, o fundado temor da ofendida, que chegou a requerer medida 
protetiva - pleito atendido para resguardar sua integridade física. Ademais, o 
recorrente empreendeu fuga e permanece se ocultando até a presente data, 
circunstância superveniente que reforça a necessidade da custódia preventiva 
para a garantia da instrução criminal e da aplicação da lei penal.
3. Pelas mesmas razões, inviável a aplicação de medidas cautelares diversas, 
porquanto, nessas circunstâncias, a segregação cautelar é a única forma de se 
garantir a ordem pública, salvaguardar a integridade física da vítima, a instrução 
criminal e a futura aplicação da lei penal.
4. Recurso não provido.
(RHC 101.244/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 10/06/2019)

Deste modo, ausente ilegalidade na decretação da preventiva, não vejo caso de 
concessão da ordem.
Ante o exposto, denego o habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, porquanto a 

jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a constrição cautelar 

impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, causadora de grande intranquilidade 

social, revelada no modus operandi do delito, e diante da acentuada periculosidade do 
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acusado, evidenciada na conduta violenta.

No caso, consta no decreto prisional fundamentação baseada na gravidade do crime, 

tendo em vista que o paciente, em concurso de agentes e mediante grave ameaça perpetrada 

com emprego de arma de fogo, abordou vítima que estava fechando a porta do 

estabelecimento e a empurrou para o fundo da loja, juntamente com as demais funcionárias, 

oportunidade em que exigiu dinheiro e objetos de valor, empreendendo fuga após a subtração. 

Por outro lado, a alegada ausência de contemporaneidade não foi apreciada pelo 

Tribunal de origem, de modo que o debate diretamente por esta Corte superior incorreria em 

indevida supressão de instância, inexistindo, desse modo, omissão a ser sanada. 

Ante o exposto, voto por receber os embargos de declaração como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2019/0321586-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 542.121 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15077685820188260296  20190000877352  22161204220198260000

EM MESA JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO HENRIQUE DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DOS SANTOS  - SP406771 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO SANTOS LIMA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LEANDRO SANTOS LIMA 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DOS SANTOS  - SP406771 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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